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Sobre nós
O Fernando Neves Advogados e Consultores é um escritório destacado na área
empresarial, dedicando-se a questões empresariais de alta complexidade e com forte
atuação na advocacia contenciosa e consultiva em direito tributário, comércio exterior,
infraestrutura, aduaneiro, marítimo e portuário.

Fundado em 1990, por seu sócio Fernando Neves, nosso escritório foi destaque no Guia
Advocacia Especializada – 2ª Edição, que apresenta escritórios com expertises
reconhecidas e com atuação relevante em áreas do Direito.

Os resultados alcançados em quase três décadas de atuação em assessoria e consultoria
jurídica, elaboração de pareceres e orientação legal fizeram com que conquistasse
reconhecimento no Brasil e no exterior.

Para manter este elevado padrão de qualidade, o Escritório prima pela excelência de sua
equipe, diferenciando-se pela eficiência, ética e confiança nas relações com os clientes.



O que é a recuperação
de crédito fiscal?

Em razão da complexidade do Sistema Tributário Nacional,
comumente inúmeras empresas recolhem seus tributos em
montante superior ao efetivamente devido.

Essas empresas podem pleitear, judicial ou administrativamente, a
recuperação desse valores, que poderão ser compensados com
tributos vencidos ou vicendos.

Em outras palavras, ao compensar os tributos com os créditos
recuperados, o montante pecuniário que seria destinado ao fisco
poderá ser utilizado para investimentos em seus negócios,
implicando na otimização do fluxo de caixa.



RESULTADOS
Otimização do fluxo de caixa e

majoração da margem de lucro.  

RECUPERAÇÃO  DOS VALORES

Os valores poderão ser compensados
com débitos vencidos e vncendos.

ANÁLISE
Análise das teses aplicáveis à

empresas e definição da estratégia.

PLANO DE AÇÃO
Propositura das ações judiciais e

adoção das medidas administrativas.



Etapas para a
utilização de créditos

FASE 1
Análise das teses que a empresa
já possui e do regime de
tributação.

FASE 2
Impetração dos mandados de
seguranças e apresentação dos
pedidos administrativos.

FASE 3
Apresentação dos pedidos de
habilitação de crédito.

FASE 4
Compensação com os créditos
levantados.



Teses Administrativas
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Apuração de crédito de pagamento
indevido ou a maior sobre VERBA
INDENIZATÓRIAS, apuração dos 11% de
retenção, parcelamento de FGTS.

PREVIDENCIÁRIO E FGTS

Ressarcimento ICMS-ST

CRÉDITOS E
OPORTUNIDADES

Não comutatividade
do PIS e da COFINS

CRÉDITOS E
OPORTUNIDADES

Saldo negativo IPI

CRÉDITOS E
OPORTUNIDADES04

A recuperação administrativa
oportuniza a recuperação de
créditos de forma mais celere,
sem a necessidade de decisão
judicial.

CONCLUSÃO
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Teses Judiciais:
RE 1.221.170/PR
Conceito de insumo para obtenção de crédito de PIS/COFINS

RE 1.767.631, 1772634 E 1774470
Exclusão do ICMS da base do IRPJ e CSLL quando no Lucro Presumido

RE 1233096
Exclusão do PIS/COFINS em sua própria base de cálculo



Teses Judiciais:
RE 796939
Inconstitucionalidade da multa isolada de 50% por compensação não homologada

RE 1063187 
Não incidência do PIS e COFINS sobre a Selic recebida na repetição de indébito

RESP 1163020
Exclusão do TUST e TUSD da base de cálculo do ICMS



Teses Judiciais:
RESP 1898532
Limitação da base de cálculo das contribuições de terceiros em 20 salários mínimos

RESP 1230957; RESP 1146772; E RE 576967
Exclusão das verbas indenizatórias da base de cálculo da contribuição previdenciária

RESP 1896678
Exclusão do ICMS-ST da base de cálculo do PIS e da COFINS

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202002539916


Venda

Consumidor
FinalR$ 1.000,00

Empresa Recebe
R$ 1.000,00

NF-e

Faturamento 
R$ 820,00

 ICMS 
18%

EXEMPLO DE BENEFÍCIO ECONÔMICO



EXCLUSÃO DO ICMS DA BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL 

No caso do exemplo, se antes era considerado como base de cálculo
para o IRPJ e a CSLL o valor de R$ 1.000,00, por meio da ação
judicial cabível a empresa utilizará o montante de R$ 820,00 para
aplicação das alíquotas referentes aos tributos devidos. 



FACEBOOK

www.facebook.com/FernandoNevesAdv

INSTAGRAM

@fernandonevesadvogados

YOUTUBE

@fernandonevesadvogadosecon8520

https://www.facebook.com/FernandoNevesAdv
https://www.instagram.com/fernandonevesadvogados/?igshid=Zjc2ZTc4Nzk%3D
https://www.youtube.com/@fernandonevesadvogadosecon8520


Contatos:
WEBSITE
http://www.fernandoneves.adv.br/

E-MAIL
fernando.neves@fernandoneves.adv.br

TELEFONES PARA CONTATO
((71) 3183-1174 / (71) 9 9922-7714


